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1. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS  

O presente documento conforma a Fase 2 do Plano de Urbanização da Cidade de Amarante 

(PUCA) ï Proposta de Plano, incluindo a caracterização da área do PUCA, nas mais diversas 

áreas de análise: urbanística, socioeconómica, paisagem, valores naturais e culturais, 

equipamentos de utilização coletiva, rede viária e infraestruturas, de modo a entender as 

condicionantes e as potencialidades existentes na área do plano. Integra subsequentemente 

o diagnóstico, onde são sintetizadas as oportunidades e as carências identificadas, e que 

servem de suporte às opções de ordenamento a efetivar na Estratégia e desenvolvimento da 

Proposta do PUCA, agora apresentada. 

A Câmara Municipal de Amarante deliberou, em reunião pública, a 15 de junho de 2021, o 

início do procedimento relativo à elaboração do Plano de Urbanização da Cidade de 

Amarante, cuja publicação ocorreu através do Aviso n.º 14421/2021, de 30 de julho.  

Esta deliberação teve por base Termos de Referência ajustados à realidade do concelho, os 

quais determinam que a elaboração do Plano de Urbanização da Cidade de Amarante 

deve orientar -se pelos seguintes objetivos gerais :  

1. Estruturar e programar a ocupação urbana e articular as categorias de espaço 

abrangidas;  

2. Estabelecer o zonamento para localização das diversas funções urbanas, a rede 

viária estruturante, o sistema de circulação e de estacionamento, a localização de 

equipamentos de utilização coletivas e os espaços verdes;  

3. Controlar a ocupação no interior dos espaços centrais, com especial atenção para 

as intervenções em edifícios existentes;  

4. Promover a requalificação do tecido urbano existente, a integração de novas áreas 

urbanas, a valorização da estrutura comercial e dos equipamentos e a articulação 

dos espaços residenciais com a envolvente rústica;  

5. Fomentar o incentivo à preservação dos valores culturais existentes;  

6. Definir a rede de equipamentos de utilização coletiva, ajustando as valências 

presentes às carências identificadas e às que se preveem de acordo com as 

projeções da população efetuadas;  

7. Dinamizar a estrutura económica através de incentivos à criação e fixação de 

novas unidades empresariais;  
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8. Definir um quadro normativo que regule a construção e novos edifícios e as 

intervenções em edifícios existentes;  

9. Promover os espaços verdes, permitindo a sua articulação com o espaço urbano 

e com o espaço rústico envolvente, tendo como objetivo a sua fruição pela 

população como área de recreio e lazer, bem como a salvaguarda de valores 

naturais.  

Em simultâneo, deve procurar contemplar os seguintes objetivos específicos :  

10. Valorizar e promover o Rio e as suas margens numa ótica de salvaguarda do seu 

valor natural, paisagístico e cultural e da sua fruição controlada enquanto espaço 

de recreio e lazer urbanos;  

11. Estabelecer regras que salvaguardem os sistemas de vistas a partir da cidade 

baixa e sobre esta;  

12. Melhorar a mobilidade entre a cota alta e a cota baixa da Cidade;  

13. Promover espaços exclusivos de mobilidade suave a par da implementação de 

zonas 30;  

14. Incentivar a colmatação dos espaços vazios em detrimento de novas expansões;  

15. Rever a ocupação estabelecida em planos de pormenor ou estudos urbanísticos 

para as margens do Rio, ajustando-a aos princípios de desenvolvimento atuais e 

operacionalizando a sua execução.  

 

A área de intervenção do Plano, estabelecida na Planta de Ordenamento do PDM como 

UOPG1, é de aproximadamente 884 ha, abrangendo a Cidade de Amarante, nomeadamente 

e parcialmente, o território da União das freguesias de Freixo de Cima e de Baixo, das 

freguesias de Telões, Lufrei, Padronelo e Fregim e, sobretudo, o território da União das 

freguesias de Amarante (São Gonçalo), Madalena, Cepelos e Gatão (ver figura 3).  

Estes limites da UOPG1 foram ligeiramente aferidos à cartografia de base, resultando numa 

área-plano de 886,99 ha. Esta aferição seguiu, sempre que possível, limites físicos facilmente 

identificáveis, tais como muros, vedações, linhas de água e eixos das vias. 

Assim, como se pode observar na imagem que se segue, os limites acompanham, a norte e 

a poente, o traçado da Variante à EN210, entre a rotunda da Zona Industrial de Telões e o nó 

da A4 (Amarante Oeste), e, a sul, o traçado da autoestrada, entre aquele nó e o viaduto desta 

sobre a EM15, na Cruz, Padronelo. A nascente, na ausência de barreiras morfológicas tão 
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claras como as anteriores, a delimitação da área de intervenção do Plano foi ditada, 

sobretudo, pelos muros/ vedações e pela orografia, bem como, pela continuidade das áreas 

urbanizadas e da sua conexão com o centro da Cidade.  

 

Figura 1: Limite do PUCA  

Fonte: Elaboração própria 

 

A elaboração do PUCA compreende as 3 fases de trabalho que se apresentam de seguida, 

bem como o respetivo conteúdo técnico: 

Fase 1 ï Estudos de Caracterização e Diagnóstico  
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Å Estudos de Caracterização; 

Å Diagnóstico Prospetivo; 

Å Estratégia e Objetivos Específicos; 

Fase 2 ï Proposta de Plano  

Å Regulamento; 

Å Planta de Zonamento; 

Å Planta de Condicionantes; 

Å Relatório; 

Å Programa de Execução; 

Å Plano de Financiamento; 

Å Planta de enquadramento regional; 

Å Planta da situação existente; 

Å Indicadores qualitativos e quantitativos para avaliação. 

Fase 3 ï Versão final do Plano  

Å Relatório de ponderação dos resultados da discussão pública; 

Å Versão final do Plano. 

 

No âmbito do período de participação pública preventiva de 15 dias, realizado nos termos do 

artigo 88º, nº 2, do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), deu 

entrada na Câmara Municipal de Amarante apenas uma participação.  

O requerente vem por esta via sugerir ño alargamento do espa­o residencialò ao longo da Rua 

da Macieira, na Freguesia de Lufrei, bem como a cria­«o de ñzonas de lazerò, advogando que, 

a Rua da Macieira ® ñuma das vias principais de liga­«o ao centro da freguesia de Lufrei 

nomeadamente ¨ Igreja, Cemit®rio e Junta de Freguesiaò.  

Primeiro, há que ressalvar que esta participação é tangencial ao limite do PUCA. No entanto, 

também não se poderia efetivar no âmbito de um plano de urbanização, pois esta tipologia de 

plano não pode reclassificar solo.   
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2. ENQUADRAMENTO 

2.1. ENQUADRAMENTO LEGAL 

O RJIGT estabelece no seu artigo 76.º que compete à Câmara Municipal a definição da 

oportunidade de elaboração, bem como dos termos de referência do plano de urbanização, 

de modo a definir a estrutura da cidade a uma escala de maior pormenor, o que foi realizado 

pela CMA, tal como descrito no ponto anterior. 

É assim urgente criar condições por forma a intervir no ordenamento urbano, permitindo uma 

melhor dinâmica urbanística, crescimento económico e social, preservando ao mesmo tempo 

os valores ambientais, culturais, urbanísticos e paisagísticos, numa ótica de sustentabilidade, 

pela definição clara das regras urbanísticas de atuação no espaço em causa. 

De acordo com o RJIGT, mais especificamente o seu artigo 98.º, o plano de urbanização  

desenvolve e concretiza o plano diretor municipal e estrutura a ocupação do solo e o seu 

aproveitamento, fornecendo o quadro de referência para a aplicação das políticas 

urbanas e definindo a localização das infraestruturas e dos equipamentos coletivos 

principais.  

Deste modo, segundo os artigos 99.º e 100.º do referido regime jurídico, o PU deve contemplar 

com as oportunas adaptações às condições da área territorial a que respeita, bem como aos 

objetivos das políticas urbanas e dos termos de referência plasmados na deliberação 

municipal (e referidos anteriormente) e às transformações previstas - o seguinte conteúdo 

material e documental: 

Conteúdo material  

a) A definição e a caracterização da área de intervenção, identificando e delimitando os 

valores culturais e naturais a proteger e a informação arqueológica contida no solo e 

subsolo; 

b) A conceção geral da organização urbana, a partir da qualificação do solo, definindo a 

rede viária estruturante, a localização de equipamentos de uso e interesse coletivo, a 

estrutura ecológica, bem como o sistema urbano de circulação, de transporte público 

e privado e de estacionamento; 

c) A definição do zonamento para localização das diversas funções urbanas, 

designadamente habitacionais, comerciais, turísticas, de serviços, industriais e de 
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gestão de resíduos, bem como a identificação das áreas a recuperar, a regenerar ou 

a reconverter; 

d) A adequação do perímetro urbano definido no plano diretor municipal ou no plano 

diretor intermunicipal, em função do zonamento e da conceção geral da organização 

urbana definidos, incluindo, nomeadamente, o traçado e o dimensionamento das redes 

de infraestruturas gerais que estruturam o território, fixando os respetivos espaços-

canal, os critérios de localização e de inserção urbanística e o dimensionamento dos 

equipamentos de utilização coletiva; 

e) As condições de aplicação dos instrumentos da política de solos e de política urbana 

previstos na lei, em particular os que respeitam à reabilitação e regeneração urbanas 

de áreas urbanas degradadas; 

f) Os indicadores e os parâmetros urbanísticos aplicáveis a cada uma das categorias e 

subcategorias de espaços; 

g) A delimitação e os objetivos das unidades ou subunidades operativas de planeamento 

e gestão, a estruturação das ações de compensação e redistribuição de benefícios e 

encargos e a identificação dos sistemas de execução do plano. 

Conteúdo documental  

1. O plano de urbanização é constituído por: 

a) Regulamento; 

b) Planta de zonamento, que representa a estrutura territorial e o regime de uso do solo 

da área a que respeita; 

c) Planta de condicionantes, que identifica as servidões administrativas e as restrições 

de utilidade pública em vigor que possam constituir limitações ou impedimentos a 

qualquer forma específica de aproveitamento. 

2. O plano de urbanização é acompanhado por: 

a) Relatório, que explicita os objetivos estratégicos do plano e a respetiva fundamentação 

técnica, suportada na avaliação das condições ambientais, económicas, sociais e 

culturais para a sua execução; 

b) Relatório ambiental, no qual se identificam, descrevem e avaliam os eventuais efeitos 

significativos no ambiente que possam decorrer da aplicação do plano e as alternativas 

razoáveis, tendo em conta os objetivos e o âmbito de aplicação territorial respetivos; 
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c) Programa de execução, contendo, designadamente, disposições indicativas sobre a 

execução das intervenções municipais previstas; 

d) Modelo de redistribuição de benefícios e encargos; 

e) Plano de financiamento e fundamentação da sua sustentabilidade económica e 

financeira. 

3. O plano de urbanização é, ainda, acompanhado pelos seguintes elementos 

complementares: 

a) Planta de enquadramento, elaborada a escala inferior à do plano de urbanização, com 

indicação das principais vias de comunicação, outras infraestruturas relevantes e 

grandes equipamentos, bem como outros elementos considerados pertinentes; 

b) Planta da situação existente, com o uso / ocupação do solo à data da deliberação que 

determina a elaboração do plano; 

c) Planta e relatório, com a indicação dos alvarás de licença e dos títulos de comunicação 

prévia de operações urbanísticas emitidos, bem como das informações prévias 

favoráveis em vigor ou declaração comprovativa da inexistência dos referidos 

compromissos urbanísticos na área do plano; 

d) Plantas de identificação do traçado de infraestruturas viárias, de abastecimento de 

água, de saneamento, de energia elétrica, de recolha de resíduos de gás e de 

condutas destinadas à instalação de infraestruturas de telecomunicações e demais 

infraestruturas relevantes existentes e previstas na área do plano; 

e) Mapa de ruído, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento Geral do Ruído; 

f) Participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo relatório de 

ponderação; 

g) Ficha dos dados estatísticos. 

h) Por fim, o plano de urbanização inclui ainda os indicadores qualitativos e quantitativos 

que suportem a sua avaliação/monitorização. 

2.2. ENQUADRAMENTO TERRITORIAL E ACESSIBILIDADES  

A área do Plano de Urbanização da Cidade de Amarante (PUCA) integra a cidade de 

Amarante e, por conseguinte, o seu centro histórico, que se desenvolve nas duas margens do 
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rio Tâmega, principalmente na União das freguesias de Amarante (São Gonçalo), Madalena, 

Cepelos e Gatão, e parte da Freguesia de Telões, abrangendo ainda muito pequenas áreas 

das Freguesias de Padronelo, Fregim, Lufrei, e da União das freguesias de Freixo de Cima e 

de Baixo.  

O concelho de Amarante, cuja sede é a cidade homónima, possui uma área de 301,3 km² e 

faz fronteira a norte com os municípios de Felgueiras e Celorico de Basto, a sul com os 

concelhos de Penafiel, Marco de Canaveses e Baião, a este com Mondim de Basto, Vila Real 

e Santa Marta de Penaguião, e a oeste Lousada. 

Localiza-se no distrito do Porto e é um dos 11 concelhos que integram a Sub-Região do 

Tâmega e Sousa (NUT III). 

 

Figura 2: Localização geográfica da Sub-região do Tâmega e Sousa no território nacional e de Amarante na Sub-
região do Tâmega e Sousa  

Fonte: Elaboração própria, com base na CAOP 2021 
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Figura 3: Enquadramento territorial do PUCA no concelho de Amarante  

Fonte: Elaboração própria, com base na CAOP 2021 

 

No que respeita às acessibilidades rodoviárias a região é servida pela autoestrada A4 (com 

nós de ligação a EN210, e a EN15), que liga Matosinhos a Quintanilha, ligando as sub-regiões 

da Área Metropolitana do Porto, do Tâmega e Sousa e do Douro e Terras de Trás-os-Montes. 

Importa sublinhar que a A4, que atravessa o concelho de Amarante, delimita a área do PUCA 

a sul.  

A oeste do município de Amarante, a A11 liga as sub-regiões do Cávado, do Ave e do Tâmega 

e Sousa, desde a Apúlia (Esposende) a Castelões (Penafiel), com ligação à EN15 e à A4. 

A EN15 faz o trajeto entre Porto e Bragança, atravessando o concelho de Amarante, 

inclusivamente no seu centro urbano, na área do PUCA. Esta estrada é estruturante para a 

própria cidade de Amarante, e faz a ligação aos municípios vizinhos de Penafiel, Felgueiras, 

Lousada e Vila Real. 

A EN210 que estabelece a ligação entre Arco de Baúlhe e Alpendorada (Marco de 

Canaveses), perpendicularmente à orientação da EN15, atravessa o município de Amarante, 

delimitando a área do PUCA a oeste. O seu traçado é fundamental nas ligações com os 
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municípios vizinhos de Celorico de Basto e Marco de Canaveses. Importa destacar que a 

ligação desta com a EN15 é no centro urbano, ou seja, na área do PUCA.  

Merecem menção, ainda, a EN101 e o IC26 nas ligações de proximidade com os municípios 

a sul do concelho de Amarante, bem como o antigo-IP4 nas ligações de proximidade com os 

limites do concelho de Vila Real. 

Em termos ferroviários o concelho de Amarante, atualmente, apenas é servido pela linha do 

Douro, no extremo oeste do concelho, na freguesia de Vila Meã. A linha de comboio apenas 

atravessa esta freguesia no concelho de Amarante, com estação em Vila Meã e o apeadeiro 

de Oliveira.  

O concelho foi em tempos servido pela linha do Tâmega, na ligação existente entre a estação 

da Livração, no Marco de Canaveses (onde fazia ligação com a Linha do Douro) até à estação 

de Arco de Baúlhe. O troço entre Amarante e Arco de Baúlhe foi encerrado em 1990 e 

atualmente convertido na Ecopista da Linha do Tâmega. O tráfego no troço entre Livração e 

Amarante, foi suspenso a 25 de março de 2009, para que a Linha pudesse ser submetida a 

profundas obras de beneficiação, no entanto, a 1 de janeiro de 2012, a linha do Tâmega foi 

definitivamente encerrada, extinguindo a ligação da Cidade de Amarante à rede ferroviária 

nacional. 

Atualmente está em estudo a construção da nova Linha de Trás-os-Montes que deverá incluir 

numa qualquer primeira fase uma estação em Amarante. Abre-se, então, a possibilidade de 

criar comboios Suburbanos Porto ï Amarante, com horário cadenciado e tempo de viagem 

muito inferiores àqueles que seriam possíveis com a reabertura da Linha do Tâmega entre 

Livração e Amarante.   
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Figura 4: Acessibilidades: rede viária e principais acessos  

Fonte: Elaboração própria 

2.3. ENQUADRAMENTO NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL E 

PROGRAMAS ESTRATÉGICOS 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) 

O primeiro PNPOT foi aprovado pela Assembleia da República através da Lei n.º 58/2007, de 

4 de setembro, tendo sido recentemente revisto pela Lei nº 99/2019, de 5 de setembro. Este 

programa aplica-se a todo o território nacional, definindo objetivos e opções estratégicas de 

desenvolvimento territorial e estabelecendo o modelo de organização do território nacional e, 

por isso mesmo, constitui-se como o quadro de referência para os demais programas e planos 

territoriais e como um instrumento orientador das estratégias com incidência territorial. 

Refletindo as Mudanças Críticas a longo prazo (2050), o PNPOT desenvolve as tendências 

emergentes em matéria de alterações climáticas, sociodemográficas, tecnológicas e 

económico-sociais, e identifica quais os fatores críticos de mudança, os seus impactos e as 

tendências territoriais num cenário de inação, tal como expresso de seguida: 
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Figura 5: Fatores críticos de mudança, seus impactos e tendências territoriais  

Fonte: PNPOT 

 

Partindo da identificação dos Princípios orientadores da Coesão Territorial, O PNPOT 

desenvolve os Desafios Territoriais que representam as grandes orientações estratégicas. 

Estas orientações subdividem-se em 15 políticas de base territorial que informaram o Modelo 

Territorial: 
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Figura 6: Desafios de base territorial  

Fonte: PNPOT 

 

O Modelo Territorial do PNPOT estabelece o modelo de organização espacial, considerando 

5 Sistemas: o Sistema Natural, o Sistema Social, o Sistema Económico, o Sistema de 

Conetividades e o Sistema Urbano. Sistematiza ainda as Vulnerabilidades Críticas, 

evidenciando as maiores fragilidades territoriais e mapeia os Territórios que mais estarão sob 

pressão às Mudanças Críticas. 
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Figura 7: Modelo Territorial  

Fonte: PNPOT 
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O programa de ação do PNPOT identifica 10 compromissos para o território, que traduzem as 

ideias fortes das apostas de política pública para a valorização do território e para o reforço 

das abordagens integradas de base territorial: 

1. Robustecer os sistemas territoriais em função das suas centralidades; 

2. Atrair novos residentes e gerir a evolução demográfica; 

3. Adaptar os territórios e gerar resiliência; 

4. Descarbonizar acelerando a transição energética e material; 

5. Remunerar os serviços prestados pelo capital natural; 

6. Alargar a base económica territorial com mais conhecimento, inovação e capacitação; 

7. Incentivar os processos colaborativos para reforçar uma nova cultura do território; 

8. Integrar nos IGT novas abordagens para a sustentabilidade;  

9. Garantir nos IGT a diminuição da exposição a riscos;  

10. Reforçar a eficiência territorial nos IGT.  

 

Estes 10 compromissos são operacionalizados no quadro de 5 Domínios de Intervenção, que 

por sua vez enquadram 50 medidas de política que respondem aos desafios de base territorial 

identificados. 

D1 - Domínio Natural , que concorre para a otimização e a adaptação, dinamizando a 

apropriação e a capitalização dos recursos naturais e da paisagem; 

D2 - Domínio Social , que concorre para a educação, qualificação e a inclusão da população 

e o acesso aos serviços públicos e de interesse geral; 

D3 - Domínio Económico , que concorre para a inovação, a atratividade e a inserção de 

Portugal nos processos de globalização e aumentando a circularidade da economia; 

D4 - Domínio da Conetividade , que concorre para o reforço das interligações, aproximando 

os indivíduos, as empresas e as instituições, através de redes e serviços digitais e de uma 

mobilidade que contribui para a descarbonização. 

D5 - Domínio da Governança Territorial , que concorre para a cooperação e a cultura 

territorial, capacitando as instituições e promovendo a descentralização e a desconcentração 

e uma maior territorialização das políticas. 



            

 

 

Plano de Urbanização de Amarante | Fase 2  Novembro 2025    

27  

 

Figura 8: Medidas de Política  

Fonte: PNPOT 
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Amarante insere-se numa rede de centros urbanos, sobe a influencia da Área Metropolitana 

do Porto, classificada como "outros centros", estrategicamente definida como Área de 

Valorização.  

O PNPOT, no seu modelo económico, perfila este território como importante no plano 

industrial e de serviços.  

No que concerne ao Domínio Natural o PNPOT identifica um forte valor pedológico e ecológico 

com potenciais recursos minerais, o que se traduz na vocação agrícola e aproveitamento dos 

recursos minerais. 

No âmbito do domínio social, o PNPOT insere Amarante num quadro de vulnerabilidade 

enquanto área suscetível a riscos de desemprego e precariedade social. 

A qualificação do ambiente urbano deve ancorar-se nas prioridades estratégicas, 

intersectoriais e multinível de forma a promover a articulação e concertação políticas públicas 

ao nível regional e nacional. 

 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte 

O Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte (PROT-N) encontra-se atualmente 

em fase de elaboração, conforme determinado pela Resolução do Concelho de Ministros n.º 

177/2021. Encontra-se disponível uma versão deste documento, apresentada a discussão 

pública nos últimos meses de 2024. Apesar de ainda não ter sido aprovado, este constitui já 

um referencial estratégico atualizado para a organização do território da região Norte, 

devendo ser considerado como elemento de enquadramento complementar para o presente 

Plano. 

O PROT-NORTE distingue três subsistemas urbanos propostos: 

¶ Sistema Urbano do Noroeste (qualificar) ï zona litoral mais sujeita a pressão urbana.  

¶ Sistema Urbano dos Territórios de Transição  (consolidar) ï zona de urbanização 

menos densa, polarização de média dimensão, onde se insere Amarante.  

¶ Sistema Urbano do Nordeste (estruturar) ï áreas com menor densidade, desafios de 

atratividade e menor oferta de serviços urbanos.  

 

¶   
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Figura 9: Modelo Territorial do Norte  

Fonte: PROT Norte 

 

O mapa evidencia a orientação para um modelo mais policêntrico, isto é, com várias cidades 

ou centros urbanos de média dimensão a desempenharem papéis relevantes, não apenas os 

grandes centros.  

Amarante é identificada como um município com condições urbanas relativamente maiores 

do que muitos outros na Região Norte (isto é, com maior população, dimensão territorial), o 

que lhe confere um papel relevante no sistema urbano regional. Contudo, essa mesma 

relevância é mitigada pela carência de determinados serviços, pelo seu carácter territorial 

extenso e pela dispersão dos núcleos populacionais, o que reduz a eficiência e equidade do 

sistema urbano local/regional.  

Em síntese, no âmbito do PROT-NORTE, Amarante deverá integrar-se nas orientações que 

visam reforçar a conectividade urbana, a oferta de serviços e a coesão territorial ï isto passa 

por melhorar ños n·s urbanosò (cidades-centro) bem como a articulação com os territórios 

mais periféricos. 
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Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho (PROF-EDM) 

O PROF-EDM, aprovado através da Portaria n.º 58/2019, de 11 de fevereiro, visa enquadrar 

e estabelecer normas específicas de uso, ocupação, utilização e ordenamento florestal, à 

escala regional, prosseguindo uma abordagem multifuncional que integra as funções gerais 

dos espaços florestais: produção, proteção, conservação de habitats, de espécies da fauna e 

da flora e de geomonumentos, silvopastorícia, caça e pesca em águas interiores, e recreio e 

valorização da paisagem.  

Além dos princípios da Lei de Bases da Política Florestal, o PROF-EDM assume os seguintes 

princípios orientadores de um bom desempenho: a) Boa governança; b) Exigência e 

qualidade; c) Gestão sustentável; d) Máxima eficiência; e) Multifuncionalidade dos espaços 

florestais; f) Responsabilização; g) Transparência; e h) Uso racional. 

Os objetivos estratégicos definidos por este programa são os seguintes: 

a) Minimização dos riscos de incêndios e agentes bióticos; 

b) Especialização do território; 

c) Melhoria da gestão florestal e da produtividade dos povoamentos; 

d) Internacionalização e aumento do valor dos produtos; 

e) Melhoria geral da eficiência e competitividade do setor; 

f) Racionalização e simplificação dos instrumentos de política. 

 

A área do PUCA encontra-se inserida na sub -regi«o homog®nea ñT©mega-Sousaò. 
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Figura 10: Extrato da Carta Síntese do PROF-EDM  
Fonte: PROF-EDM 

 

A maior parte da área do PUCA está identificada como corredor ecológico, associado ao curso 

do rio Tâmega. O PROF-EDM definiu o Corredor ecológico como uma faixa que visa 

ñpromover ou salvaguardar a conex«o entre §reas florestais dispersas ou as diferentes áreas 

de importância ecológica, favorecendo o intercâmbio genético essencial para a manutenção 

da biodiversidade, com uma adequada integração e desenvolvimento das atividades 

humanas, constituindo ao nível da escala dos PROF uma orientação macro e tendencial para 

a regi«o no m®dio/longo prazoò.  

Estes corredores devem "ainda contribuir para a definição da estrutura ecológica municipal no 

âmbito dos planos territoriais municipais". 
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Segundo o PROF-EDM, na sub-região homogénea Tâmega-Sousa e com igual nível de 

prioridade, visa-se a implementação e o desenvolvimento das seguintes funções gerais dos 

espaços florestais: 

a) Função geral de produção; 

b) Função geral de proteção; 

c) Função geral de silvopastorícia, caça e pesca nas águas interiores. 

NORMAS APLICÁVEIS AO PLANEAMENTO FLORESTAL  

Função de Produção:  

Subfunções  Objetivos da gestão e intervenções florestais 

Produção de madeira  Instalação e condução dos povoamentos. 

Produção de cortiça  Condução do montado e sobreiral. 

Produção de biomassa para energia  Condução do espaço florestal com objetivo de 

fornecimento de energia. 

Produção de frutos e sementes  Condução dos povoamentos florestais para a produção 

de fruto. 

Produção de outros materiais vegetais 

e orgânicos  

Condução dos povoamentos florestais para a produção 

de outros materiais. 

Função de Proteção:  

Subfunções  Objetivos da gestão e intervenções florestais 

Proteção da rede hidrográfica  Ordenamento e planeamento da floresta para proteção 

da rede hidrográfica 

 

Condução de povoamentos nas galerias ripícolas 

 

Recuperação de galerias ripícolas 

Proteção contra a erosão eólica  Instalação e condução com o objetivo de diminuição do 

risco de erosão. 

Proteção microclimática  Instalação e gestão de Cortinas de abrigo 

Fixação de areias móveis  Gestão dos espaços florestais com o objetivo de 

proteção ao avanço das areias 
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Função de Silvopastorícia, caça e pesca nas águas interiores:  

Subfunções  Objetivos da gestão e intervenções florestais 

Cinegética  Suporte à caça e conservação de espécies cinegéticas 

Silvopastorícia  Suporte à pastorícia 

Pesca em águas interiores  Suporte à pesca em águas interiores 

Quadro 1: Funções e objetivos, aplicáveis ao planeamento florestal, para a sub-regi«o homog®nea ñT©mega-
Sousaò  

Fonte: PROF-EDM 

 

Nesta sub-região devem ser privilegiadas as seguintes espécies florestais: 

Espécie a privilegiar (Grupo I)  Outras espécies a privilegiar (Grupo II)  

Å Pl§tano (Acer pseudoplatanus); 

Å Castanheiro (Castanea sativa); 

Å Cedro-branco (Chamaecyparis lawsoniana); 

Å Cedro-do-atlas (Cedrus atlantica); 

Å Cedro-do-Buçaco (Cupressus lusitanica); 

Å Eucalipto (Eucalyptus globulus); 

Å Freixo-comum (Fraxinus angustifolia); 

Å Nogueira-negra (Juglans nigra); 

Å Pinheiro-larício (Pinus nigra); 

Å Pinheiro-bravo (Pinus pinaster); 

Å Pinheiro-silvestre (Pinus sylvestris); 

Å Pseudotsuga (Pseudotsuga menziesii); 

Å Carvalho-alvarinho (Quercus robur), 

Å Azinheira (Quercus rotundifolia); 

Å Sobreiro (Quercus suber). 

Å Amieiro (Alnus glutinosa); 

Å Medronheiro (Arbutus unedo); 

Å Vidoeiro (Betula celtiberica); 

Å Pilriteiro (Crataegus monogyna); 

Å Freixo-europeu (Fraxinus excelsior); 

Å Nogueira-comum (Juglans regia); 

Å Larício-híbrido-de -dunkeld (Larix x eurolepis); 

Å Loureiro (Laurus nobilis); 

Å Pinheiro-manso (Pinus pinea); 

Å Plátano (Platanus x acerifolia); 

Å Choupo-negro (Populus nigra); 

Å Choupo-híbrido (Populus x canadensis); 

Å Carvalho-negral (Quercus pyrenaica); 

Å Carvalho-vermelho -americano (Quercus 
rubra); 

Å Salgueir-branco (Salix alba); 

Å Borrazeira-preta (Salix atrocinerea) 

Quadro 2: Espécies florestais a privilegiar na sub-regi«o homog®nea ñT©mega-Sousaò  

Fonte: PROF-EDM 

Plano Diretor Municipal (PDM) de Amarante 

O PDM de Amarante foi publicado através da Resolução de Conselho de Ministros n.º 165/97, 

proferido a 4 de setembro de 1997 e publicado no Diário da República, I Serie B, n.º 225, de 
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29 de setembro de 1997. A 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de Amarante foi 

publicada no Diário da República n.º 162, 2ª Série, de 23 de agosto de 2017, através do Aviso 

nº 9728/2017, tendo entrado em vigor no dia 24 de agosto de 2017.  

Esta revisão já sofreu 2 pequenas alterações, relativas à atualização da Planta de 

Condicionantes nas Áreas Percorridas por Incêndio, e atualização da Planta de Ordenamento 

Salvaguarda e Riscos ao Uso do Solo com a retirada da menção a "Medidas Preventivas - 

Albufeira de Fridão". Atualmente encontra-se na 3.ª Alteração da 1.ª revisão, que visa 

aperfeiçoamento das suas disposições regulamentares e a correção de erros materiais e 

omissões verificadas. Não obstante, faz-se de seguida uma abordagem ao PDM em vigor. 

O PDM reflete e concretiza as opções estratégicas de ocupação do território municipal, 

enquanto elemento fundamental para alcançar o desenvolvimento sustentado, e tem como 

principais objetivos estratégicos: 

a) Consolidar a matriz rural do território; 

b) Reforçar e desenvolver os principais núcleos urbanos; 

c) Reforçar e articular as redes de equipamentos e de infraestruturas; 

d) Redefinir, reorganizar e requalificar o sistema viário e de transportes; 

e) Valorizar as características naturais, ambientais e paisagísticas do concelho; 

f) Proteger e valorizar o património arquitetónico e arqueológico; 

g) Estruturar áreas desarticuladas e identificar áreas problemáticas. 

 

De acordo com a Planta de Ordenamento do PDM, esta área do PUCA encontra-se 

maioritariamente em Solo Urbano (63,4%), indicando a existência de uma malha urbana com 

ocupação edificada, e que dispõem de infraestruturas urbanas, de equipamentos e de 

serviços. Este solo destina-se a uma ocupação com fins predominantemente habitacionais, 

podendo integrar outros fins, como atividades terciárias, indústria, agricultura ou turismo, 

desde que, pelas suas características, sejam compatíveis com a função habitacional.  

As categorias de Solo Urbano, presentes na área do PUCA, são 5: Os Espaços Centrais (de 

nível I, II e III), os Espaço de Atividade Económica, os Espaços Especiais (de Equipamentos 

e Turismo), os Espaços Residenciais (de nível I, II e III) e os Espaços Verdes (a Salvaguardar, 

de Proteção, de Utilização Pública e Mistos). 
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Importa destacar, que dentro da área do PUCA, o Espaço Central de nível I  representa uma 

categoria exclusiva e distintiva, que se diferencia do restante território, não só pelas 

especificidades patrimoniais, como pela própria morfologia urbana, integrando o centro 

histórico da cidade de Amarante  e correspondendo ao tecido histórico e consolidado mais 

antigo da cidade.  

No que concerne ao restante Solos Urbanos, destacam-se também, pela sua 

representatividade e importância para a dinâmica de centralidade urbana, o Espaço Central 

de nível II, que engloba sempre o de nível I na área mais multifuncional da Cidade de 

Amarante (correspondendo, grosso modo, à área Central da Cidade) e os Espaços 

Residenciais de nível II, que se localizam nos aglomerados urbanos periféricos, 

nomeadamente nos locais da Estradinha, Vindinhas, Capelinha, São Lazaro, Boavista, 

Ataúdes, Feitoria e Queimado. 

Assim, o Espaço Central de nível I e II corresponde ao centro onde se verifica uma elevada 

concentração de atividades e funções urbanas, relevantes para o desenvolvimento do 

município e com capacidade de polarização à escala municipal.  

Os Espaços Residenciais de nível II, em conjunto com os Espaços Residenciais de nível I, 

representam áreas predominantemente habitacionais, com tipologias distintas, predominando 

a habitação coletiva no nível I e o unifamiliar no nível II.  

Por último, importa relevar a importância dos espaços verdes, que correspondem a 

aproximadamente 10,9% dos Solos Urbanos na área do PUCA. 

Os Solos Rústicos na área do PUCA correspondem a cerca de 36,6%, do qual, 

aproximadamente metade corresponde a Espaços Agrícolas (49,5% dos Solos Rústicos). 

Uma vez somados os Espaços de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal Tipo II (8,4% dos Solos 

Rústicos) o valor dos espaços dedicados à atividade agrícola no Solo Rústico mostra uma 

grande relevância na área do PUCA.  

Importa destacar que uma parte significativa do Solo Rústico está qualificado como Espaço 

Natural (13% do Solo Rústico), correspondendo na sua grande maioria ao leito do Tâmega, 

suas margens e ínsuas.  

Os Aglomerados Rurais e Áreas de Edificação dispersa são poucos expressivos dentro do 

perímetro do PUCA, localizando-se já nos limites do plano, nomeadamente nos locais de 

Outeiro Alto e Carvalhinhas. O restante Solo Rústico encontra-se qualificado como Espaço 

Florestal (de Produção e de Conservação Tipo II). 
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Qualificação do Solo  Área (ha)  Percentagem  

S
o
lo

 r
ú
s
ti
c
o

 

Aglomerado Rural 2,644 0,3% 

Área de Edificação Dispersa 7,022 0,8% 

Espaço Agrícola 167,453 18,1% 

Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal Tipo II 28,241 3,1% 

Espaço Florestal de Conservação Tipo II 23,915 2,6% 

Espaço Florestal de Produção 64,757 7,0% 

Espaço Natural 44,117 4,8% 

S
o
lo

 u
rb

a
n
o

 

Espaço Central de nível I 17,312 1,9% 

Espaço Central de nível II 116,883 12,7% 

Espaço Central de nível III 11,636 1,3% 

Espaço de Atividade Económica 39,663 4,3% 

Espaço de Uso Especial - Equipamentos 37,702 4,1% 

Espaço de Uso Especial - Turismo 3,854 0,4% 

Espaço Residencial de nível I 38,199 4,1% 

Espaço Residencial de nível II 221,39 24,0% 

Espaço Residencial de nível III 34,71 3,8% 

Espaço Verde a Salvaguardar 9,137 1,0% 

Espaço Verde de Proteção 22,745 2,5% 

Espaço Verde de Utilização Publica 11,203 1,2% 

Espaço Verde Misto 20,395 2,2% 

Quadro 3: Cálculo de áreas dentro do PUCA, por tipologia de qualificação do solo, segundo a Planta de 
Ordenamento do PDM  

Fonte: PDM de Amarante 
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Figura 11: Extrato da Planta de Ordenamento do PDM  

Fonte: PDM de Amarante 
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No âmbito da revisão do PDM foram definidas Unidades Operativas de Planeamento e Gestão 

(UOPG), que ñdemarcam espa­os de interven­«o com uma coer°ncia planeada ou 

pressuposta, que requerem uma abordagem integrada e de conjunto, com programas 

diferenciados, para tratamento a um nível de planeamento mais detalhado, com vista à sua 

execu­«o.ò  

A área do PUCA corresponde à UOPG01 , englobando ainda a UOPG03, respeitante à ARU 

da Cidade. 

 

UOPG01 ï Cidade de Amarante 

A UOPG01 ï Cidade de Amarante, corresponde à área do PUCA, instrumento privilegiado 

para a sua gestão com um detalhe que o PDM não comporta. Assim, esta UOPG deve ser 

subordinada a um plano de urbanização, que se deve orientar pelos seguintes objetivos: 

ña) Estruturar e programar a ocupa­«o urbana e articular as categorias de espa­o abrangidas; 

b) Estabelecer o zonamento para localização das diversas funções urbanas, a rede viária 

estruturante, o sistema de circulação e de estacionamento, a localização de equipamentos de 

utilização coletivas e os espaços verdes; 

c) Controlar a ocupação no interior dos espaços centrais, com especial atenção para as 

intervenções em edifícios existentes; 

d) Promover a requalificação do tecido urbano existente, a integração de novas áreas urbanas, 

a valorização da estrutura comercial e dos equipamentos e a articulação dos espaços 

residenciais com a envolvente rústica; 

e) Fomentar o incentivo à preservação dos valores culturais existentes; 

f) Definir a rede de equipamentos de utilização coletiva, ajustando as valências presentes às 

carências identificadas e às que se prevêem de acordo com as projeções da população 

efetuadas; 

g) Dinamizar a estrutura económica através de incentivos à criação e fixação de novas 

unidades empresariais; 

h) Definir um quadro normativo que regule a construção e novos edifícios e as intervenções 

em edifícios existentes; 
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i) Promover os espaços verdes, permitindo a sua articulação com o espaço urbano e com o 

espaço rústico envolvente, tendo como objetivo a sua fruição pela população como área de 

recreio e lazer, bem como a salvaguarda de valores naturais.ò 

 

UOPG03 - Amarante (ARU) 

A UOPG03 - Amarante (ARU) integra o Centro Histórico de Amarante bem como áreas 

imediatamente adjacentes, que completam a estrutura morfológica do núcleo central da 

cidade, e ainda espaços urbanos adjacentes as margens ribeirinhas do Tâmega. O seu 

ordenamento, orienta-se pelos seguintes objetivos: 

ña) Programar a revitaliza­«o do espa­o central, apoiando iniciativas de carácter local que 

permitam explorar sinergias existentes e potenciar o incremento funcional, dando resposta à 

necessidade urgente de promover a fixação de novo habitantes e a atração turística; 

b) Definir as intervenções a efetuar nos edifícios existentes e no espaço público, e estabelecer 

uma estratégia de atuação assente na valorização do património arquitetónico, arqueológico, 

natural e cultural; 

c) Garantir que as novas construções se harmonizem com o edificado existente do ponto de 

vista estético e de alturas de fachada, o que não exclui a utilização de linguagens e materiais 

contemporâneos; 

d) Qualificar os espaços exteriores públicos ao nível paisagístico, de circulação pedonal e 

viária, de mobiliário urbano e de iluminação pública, prevendo áreas de estacionamento; 

e) Promover os espaços verdes, articulando-os com a envolvente rústica e urbana, tendo 

como objetivo a sua frui­«o pela popula­«o.ò 

 

Áreas de Reabilitação Urbana  

A delimitação de Áreas de Reabilitação Urbana constitui um importe importante passo para a 

requalificação, valorização e consolidação urbana, sendo a base do processo de planificação 

de operações de reabilitação urbana. Na área do PUCA foram definidas três Áreas de 

Reabilitação Urbana: a ARU da Cidade de Amarante, a ARU de Amarante Norte e a ARU de 

Telões. 
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Figura 12: Áreas de Reabilitação Urbana dentro da área do PUCA   

Fonte: Elaboração Própria 

 

ARU da Cidade de Amarante 

A ARU da cidade de Amarante tem correspondência direta à área da UOPG03 - Amarante 

(ARU) (PDM de Amarante), com cerca de 89 hectares, que integra o Centro Histórico de 

Amarante bem como áreas imediatamente adjacentes, que completam a estrutura morfológica 

do núcleo central da cidade, e ainda espaços urbanos adjacentes as margens ribeirinhas do 

Tâmega. 

 

A criação da ARU da cidade de Amarante tem como:  
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objetivos gerais:  

1. Reforçar a atratividade sustentável do centro urbano, valorizando e promovendo os 

seus principais recursos patrimoniais, culturais, ambientais e paisagísticos, materiais 

e imateriais;  

2. Apoiar e dinamizar a revitalização das atividades económicas, designadamente as 

relacionadas com o turismo cultural e o lazer;  

3. Revalorizar e potenciar a componente residencial do centro urbano, designadamente 

através do estímulo à criação de um mercado de arrendamento habitacional, favorável 

a um maior equilíbrio dos diferentes grupos etários presentes; 

4. Incrementar a acessibilidade ao centro da cidade e a mobilidade dos utentes.  

objetivos específicos:  

1. Promover o processo de reabilitação e requalificação do património edificado e natural, 

público e privado, designadamente através da definição de um quadro de medidas de 

benefício/incentivo fiscal;  

2. Equilibrar territorial, social e funcionalmente o processo de reabilitação do centro 

urbano, atraindo setores sociais diversificados, designadamente, as camadas jovens;  

3. Consolidar as intervenções já iniciadas, garantir o investimento público para as 

intervenções a planear e potenciar a captação de novos, melhores e mais 

diversificados investimentos privados na reabilitação do edificado e na revitalização do 

tecido económico;  

4. Agilizar os procedimentos de licenciamento municipal, aperfeiçoar os critérios de 

apreciação e licenciamento das operações urbanísticas e promover a qualificação dos 

operadores e intervenientes na reabilitação do edificado;  

5. Mobilizar a comunidade dos interessados na operação de reabilitação urbana;  

6. Dotar o processo de reabilitação do centro urbano de Amarante de um modelo de 

gestão dedicado, integrando as componentes de planeamento, gestão territorial, 

dinamização das entidades públicas e privadas, e de avaliação e monitorização de 

resultados. 
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ARU de Amarante Norte 

ARU de Amarante Norte ñengloba uma §rea de 48,05 hectares que se estende desde a ARU 

da Cidade de Amarante (a Sul) até ao Estádio Municipal de Amarante (a Norte), abrangendo 

uma área que agrega os centros históricos, assim como grande parte da área do Plano de 

Pormenor de Baseiraò. A ARU de Amarante Norte assume assim a continuidade da ARU da 

cidade de Amarante, j§ existente a data da constitui­«o desta, ñconferindo maior coer°ncia e 

legibilidade na leitura territorial e nas estratégias de reabilitação urbana de Amaranteò. 

A criação da ARU de Amarante Norte apresenta como eixo estratégico de intervenção e 

respetivos objetivos estratégicos:  

1. Promover a valorização integrada do território 

Å Reabilitação e reconversão dos edifícios degradados ou funcionalmente 

inadequados, atribuindo-lhes novas funções adaptadas às atuais necessidades 

urbanas; 

Å Promoção da inclusão social, equidade e coesão territorial, no acesso à habitação, 

infraestruturas, equipamentos e serviços públicos; 

Å Dinamização e mobilização dos agentes e comunidades urbanas para o processo 

de desenvolvimento urbano sustentável. 

2. Reforço da função habitacional do centro urbano 

Å Promoção de uma estratégia de atração de novos residentes para a ARU de 

Amarante Norte; 

Å Aposta no mercado imobiliário local, incentivando o aproveitamento das áreas 

urbanas consolidadas para a função habitacional; 

Å Promoção e dinamização do mercado de arrendamento habitacional; 

Å Melhoria das condições de habitabilidade e de funcionalidade do parque imobiliário 

urbano; 

Å Qualificação e integração das áreas urbanas especialmente vulneráveis, 

promovendo a inclusão social e a coesão territorial. 

3. Reforço da atratividade urbana do centro urbano 
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Å Reconversão e dinamização dos espaços comerciais ou edifícios de serviços 

obsoletos ou devolutos; 

Å Revitalização económica através da diversificação funcional do centro urbano; 

Å Assegurar a integração funcional e a diversidade económica e sociocultural nos 

tecidos urbanos existentes; 

Å Promoção da colmatação e consolidação das áreas urbanas infraestruturadas e 

reforço da sustentabilidade dos subsistemas de infraestruturação urbana; 

Å Promoção e reforço das funções urbanas à escala regional, através da criação de 

serviços e equipamentos potenciadores dos recursos endógenos do concelho. 

4. Promoção das acessibilidades e mobilidade 

Å Melhoria das condições de mobilidade e circulação pedonal na ARU de Amarante 

Norte, através de uma melhor gestão da via pública e dos demais espaços de 

circulação; 

Å Promoção de uma melhor articulação territorial (física e funcional) entre o centro 

urbano e a sua envolvente imediata, assim como com outras áreas urbanas do 

concelho e concelhos vizinhos. 

5. Requalificação ambiental e valorização ecológica 

Å Estruturação e requalificação da rede de espaços públicos e espaços verdes, 

promovendo a sua equidade territorial; 

Å Criação de espaços públicos de proximidade, promovendo o sentimento de 

pertença e apropriação dos espaços públicos; 

Å Promoção de uma infraestrutura verde urbana estruturada e coesa, com a dotação 

de espaços verdes adequados às necessidades da população, em termos de 

quantidade e qualidade; 

Å Promoção de um continuum naturale, que permita os fluxos ecológicos, assim 

como potencie o acesso e circulação por parte da população; 

Å Fomentar a adoção de critérios de eficiência energética em edifícios públicos e 

privados. 
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ARU de Telões 

A delimitação da área de reabilitação urbana proposta para Telões contempla uma área 

aproximada de 36,2 hectares. A sua delimitação integra um grande espaço de atividades 

económicas, contemplando alguns edifícios de uso residencial, bem como os principais 

arruamentos. A área em questão localiza-se na sua maioria na freguesia de Telões, no 

entanto, o seu extremo sul pertence à União de Freguesias de Amarante (São Gonçalo), 

Madalena, Cepelos e Gatão. É atravessada, no sentido norte-sul, pela antiga EN 15, 

atualmente Rua da Estradinha, Rua Agostinho Gonçalves de Abreu e Rua da Rampa Alta, e 

transversalmente por duas vias secundárias, a estrada para Vila Garcia até à zona da Rampa 

Alta e a Rua das Golas (EM211-1). 

A ARU de Telões apresenta um conjunto de objetivos estratégicos e específicos que visão 

criar condições favoráveis à reabilitação urbana, com envolvimento da iniciativa privada: 

Å Reabilitar a ARU de Telões, promovendo a recuperação urbanística e ambiental, 

em especial das edificações abandonadas e do espaço público, e incentivando a 

utilização dos espaços sem ocupação; 

Å Colmatar e valorizar o eixo viário assente sobre o traçado da EM15; 

Å Melhorar a acessibilidade às áreas industriais/empresariais a partir das 

infraestruturas rodoviárias existentes; 

Å Afirmar a zona delimitada como um espaço qualificado para a instalação e 

desenvolvimento de indústrias e empresas diversificadas; 

Å Criar condições favoráveis à captação de novos investimentos, indústrias e 

empresas para o município com vista à diversificação da economia; 

Å Disponibilizar uma oferta de áreas de localização empresarial direcionada para a 

criação de emprego; 

Å Oferecer as oportunidades urbanísticas necessárias a um novo impulso imobiliário; 

Å Fomentar a oferta de espaço para novos empreendimentos habitacionais, capazes 

de fixar população. 

Aos quais soma objetivos estratégicos temáticos que visão a implementação da estratégia de 

intervenção, designadamente: 

1. Melhoria do sistema urbano 

Å Promover a vivência dinâmica e de qualidade em Telões; 
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Å Promover a multifuncionalidade da área a reabilitar; 

Å Aumentar as dinâmicas e vivências da área a reabilitar, bem como as condições 

de segurança da sua permanente utilização; 

Å Intervir no edificado para melhoramento das acessibilidades. 

2. Reabilitação e revitalização do parque edificado 

Å Reabilitação do edificado com graus diversificados de intervenção; 

Å Reabilitação dos edifícios degradados e funcionalmente desadequados; 

Å Reforço da articulação e diálogo entre os espaços ocupados e os espaços livres, 

por forma a integrarem a volumetria e arquitetura dos edifícios existentes; 

Å Revitalização do parque edificado com nova construção nos espaços expectantes 

ou quando a reabilitação do existente não seja viável. 

3. Qualificação de infraestruturas, acessibilidade e mobilidade 

Å Potenciar as redes de telecomunicação; 

Å Intervenção no construído para melhoramento das acessibilidades, preservando o 

valor patrimonial dos edifícios; 

Å Promover a criação e a melhoria das acessibilidades para cidadãos com 

mobilidade condicionada; 

Å Adaptação dos edifícios existentes e adequação dos novos às condições de 

mobilidade e acessibilidade; 

Å Adaptação dos espaços públicos às condições de mobilidade e acessibilidade 

(com criação e redefinição de passeios, com rampas, e passadeiras sobrelevadas). 

4. Mobilidade 

Å Criação e definição de interfaces de mobilidade; 

Å Sinalização horizontal e vertical indicativa dos pontos notáveis da área; 

Å Introdução de elementos que visem a segurança do tráfego, com prioridade à 

segurança nos percursos preferenciais da população; 

Å Melhorar o acesso pedonal - potenciador de mobilidades estimulantes para o peão 

no acesso, em particular, ao comércio e serviços. 
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5. Qualificação dos espaços públicos 

Å Intervenção no espaço público tendo em vista um efeito multiplicador de influência 

na recuperação de edifícios no perímetro envolvente; 

Å Introdução de mobiliário urbano adequado e/ou reposicionamento do existente; 

Å Requalificação e reperfilamento de passeios; 

Å Criação de áreas verdes e de árvores de alinhamento. 

6. Apoio aos particulares 

Å Incentivar os privados à reabilitação do seu património, recorrendo à atribuição de 

benefícios fiscais, celeridade no processo administrativo e outros programas de 

apoio; 

Å Promover a reocupação do edificado devoluto, através da adaptação a novas 

funções, dinamizando este mercado com programas de apoio ao arrendamento, 

atraindo novos públicos; 

Å Potenciar um maior dinamismo imobiliário que possa permitir a entrada de novos 

atores. 

 

Plano de Pormenor da margem Direita do Tâmega / Amarante Norte (Baseira) 

O Plano de Pormenor (PP) da Margem Direita do Tâmega / Amarante Norte (Baseira) foi 

aprovado pela Assembleia Municipal de Amarante em 28 de dezembro de 2002, tendo sido 

publicado em Diário da República através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 

150/2007, de 1 de outubro. Com este PP, foram alterados os perímetros urbanos e os limites 

da área da carta da Reserva Ecológica Nacional para o concelho de Amarante. 

O PP da Baseira tem como objeto de interven­«o ñuma §rea territorial cont²gua ¨ cidade de 

Amarante, delimitada pelo rio Tâmega, pela EN15, pela EN210 e suas urbanizações 

marginantes e pelo traçado previsto no PU da cidade para a implantação de uma nova via de 

liga­«o rodovi§riaò, integrando uma §rea agora localizada na ARU de Amarante Norte. 
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Figura 13: Planta de Implantação do PP da Baseira  

Fonte: PP da Margem Direita do Tâmega / Amarante Norte (Baseira) 

 

Este PP prevê a construção de edifícios de habitação multifamiliar/comércio/serviços, 

habitação multifamiliar, habitação unifamiliar (isolada, geminada e em banda), equipamentos 

(piscina, escola de ensino básico, equipamento a definir, equipamentos existentes a 

reformular, pavilhão polidesportivo municipal, campos de ténis, assim como espaços verdes/ 

espaços públicos, espaços verdes de enquadramento e áreas de enquadramento e proteção 

paisagística). 

2.4. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 

A Cidade, particularmente o centro urbano de Amarante, município situado no espaço 

geográfico de transição entre o Douro Litoral e Trás-os-Montes, ocupa um lugar privilegiado 

na transposição do rio Tâmega pelo corredor viário que liga, desde tempos imemoriais, 

aquelas duas regiões. Aqui, nesse mesmo ponto, converge ainda o eixo transversal da 

denominada EN n.º 101, ligando Braga a Mesão Frio, evidenciando a importância deste local. 

Durante a época romana desenvolveu-se aqui um importante eixo viário, tendo sido a partir 

do cruzamento destas vias que se formou, durante a Idade Média, o burgo de Amarante. ñUma 

destas vias era proveniente da região de Lamego/ Régua, que depois de passar por Mesão 

Frio, Amarante e Felgueiras prosseguia para Guimarães e Braga. Esta via podia seguir em 
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direção ao Porto, a partir de uma bifurcação existente nos atuais lugares de Santa Luzia/Salto 

(no fim do atual centro histórico de Amarante) e seguindo por Vila Meã, Penafiel, Paredes e 

Valongo. Outra estrada, que vindo do Litoral Norte e cruzando-se em Amarante, com a de 

Lamego, subia à Serra do Marão em direção a Panóias/Vila Real, continuando depois o 

percurso at® Chavesò (Ribeiro, 2011: 93).  

Na atual cidade de Amarante , presume-se que o primeiro edifício a ser erigido foi a 

Albergaria do Covelo do Tâmega, durante o Século XII, por ordem da rainha D. Mafalda 

(esposa de D. Afonso Henriques), destinada a albergar os viajantes, principalmente os mais 

pobres. Porém, a povoação só se começaria a desenvolver um século mais tarde, tendo 

surgido primeiramente nos atuais lugares de Torre, Santa Luzia, Bucas e S. Veríssimo . 

Nas inquirições de 1220 (encomendadas por D. Afonso II), Amarante já constituiria um 

pequeno núcleo urbano, possuindo duas paróquias (Santa Maria Maior e S. Veríssimo), 

enquanto as inquirições de 1258 (por D. Afonso III) vieram comprovar que Amarante possuía 

já julgado próprio, sendo a vila constituída por 124 casais, provavelmente correspondendo a 

uma população de 620 indivíduos.   

Amarante começou a ser conhecida através de S. Gonçalo, um frade dominicano (1187-1259) 

que aqui se fixou após peregrinar por Roma e Jerusalém. Recuperou uma velha ermida em 

ruínas dedicada a Nossa Senhora da Assunção (onde se instalou) e reedificou a antiga ponte 

romana, propiciando aos peregrinos uma passagem segura sobre o rio. Esta ponte foi utilizada 

desde a sua reconstrução, em 1250, até 1763, quando, devido à turbulência das águas do rio, 

ruiu, apenas restando o cruzeiro de Nossa Senhora da Ponte. Com a reedificação da ponte 

por S. Gonçalo, a passagem estre as duas margens do rio foi facilitada e a população passou 

a deslocar-se a Amarante através deste ponto de atravessamento.   

Amarante tornou-se uma terra de peregrinação, tendo a sua população aumentado devido a 

este facto. Nas inquirições realizadas em 1343 (por D. Afonso IV), verificou-se que Amarante 

possuía 164 casais, correspondendo a 820 habitantes e significando um aumento 

demográfico de 24,4% relativamente às inquirições anteriores. Nesta altura, Amarante 

constituía já um polo atrativo para as comunidades locais em redor, tanto no concelho como 

nos concelhos vizinhos (como Penafiel, Guimarães e Marco de Canaveses), que aqui 

chegavam em busca de trabalho. O seu poder económico, assim como a sua localização 

privilegiada possibilitaram a criação, em 1391, de uma feira franca, havendo referências de 

que, no Século XVIII, esta se estendia por 4 dias, sendo bastante importante na região.  
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Em 1540, D. João III mandou construir no lugar da velha ermida onde S. Gonçalo terá vivido 

e falecido, o Mosteiro de S. Gonçalo, que foi entregue aos frades pregadores de S. Domingos.   

Em 1758, Amarante contava com 28 paróquias, sendo as maiores Mancelos (com 430 fogos) 

e S. Gonçalo (com 500 fogos). Constituía um dos mais importantes aglomerados ao longo dos 

rios Tâmega e Douro, descrita como ñterra insigne pelo seu convento e trato ñluzidoò da sua 

nobrezaò (Capela et al., 2009). Nessa altura existia apenas uma freguesia: S. Gonçalo de 

Amarante , apresentando a seguinte descrição: ñComp»e-se de uma rua comprida e 

estreita com algumas travessas e bairros que a ela v«o desembocar (é). A vila não tem 

termo, nem aldeias, s· um limitado arrabaldeò (Capelo et al., 2009).   

No Século XX, ocorreu um grande desenvolvimento social, económico e cultural em 

Amarante, sendo de referir Teixeira de Pascoaes e Agustina Bessa -Luís nas letras e 

Amadeo de Souza -Cardoso na pintura.  

Amarante adquiriu estatuto de  cidade  a 8 de Julho  de 1985, sendo esta também a data do 

seu feriado municipal.  

 

Figura 14: Elevação de Amarante a cidade  

Fonte: Projeto de Lei 486/III, de 14 de agosto 

 

Estas circunstâncias geoestratégicas, de indubitável importância no que respeita à 

solidificação de aglomerados urbanos, deram origem ao que hoje se denomina de centro 

histórico de Amarante, lugar de cruzamento de gentes e mercadorias e de realização de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/8_de_Julho
https://pt.wikipedia.org/wiki/1985
https://pt.wikipedia.org/wiki/Data
https://pt.wikipedia.org/wiki/Feriado
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trocas. A monumentalidade e qualidade arquitetónica das suas edificações religiosas e civis, 

a qualidade dos espaços coletivos, a indubitável beleza e amenidade das margens ribeirinhas 

do Tâmega, mas também acontecimentos históricos, por vezes dramáticos, e tantos outros 

motivos distintivos, fizeram deste lugar um sítio de exceção, carregado de forte carga 

simbólica e identitária e, como tal reconhecido, não só pelas suas gentes, mas igualmente 

pelos inúmeros forasteiros que a visitaram e visitam. Pelos relatos de viajantes, gravuras e 

imagens fotográficas, este lugar é reconhecido muito para além das fronteiras regionais e até 

nacionais. Indubitavelmente, a sua conservação, valorização e projeção exterior, são 

imperativos de uma cidade que procura distinguir-se no panorama nacional e internacional, 

captando e atraindo investimento. 

 

Figura 15: Vista panorâmica da sede do concelho nos princípios do século XX   

Fonte: Arquivo do Colégio de S. Gonçalo 

 

Mas o centro urbano de Amarante não foi nem está imune às profundas transformações e 

dinâmicas económicas e sociais da sociedade portuguesa, aí se refletindo tendências 

pesadas que, de forma mais ou menos profunda, afetaram tantos aglomerados urbanos. É o 

caso dos processos de suburbanização e dispersão que prevaleceram nas últimas décadas, 

com a proliferação de construções nas periferias da cidade e em anteriores áreas rurais, bem 

como, fruto de acessibilidades muito acrescidas e do repentino aumento da mobilidade 

individual, terem brotado do nada novos polos regionais, de atração e concentração de 
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atividades, que disputaram funcionalidades tradicionalmente estabelecidas em territórios 

formados ao longo da história. 

Estas tendências, hoje mais atenuadas, mas ainda vivas, tiveram efeitos com enorme impacto 

em áreas históricas consolidadas, contribuindo para a sua desvitalização do ponto de vista 

económico e social, com consequências severas na ocupação e conservação das edificações. 

 

Figura 16: Centro Histórico de Amarante - conjunto classificado como Imóvel de Interesse Público e respetiva 
área de proteção  

Fonte: Decreto n.º 735/74 de 21.12, Direção Regional da Cultura do Norte 

 

Verificam-se saudavelmente fenómenos muito positivos, o crescimento do turismo, 

especialmente o turismo cultural, uma revalorização dos espaços históricos e de maior valor 

ambiental por parte das populações, em todos os escalões etários, e um rejuvenescimento da 

atração pelas tradições festivas, culturais e sociais que animam o centro urbano. 
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Figura 17: Perfil longitudinal da Praça da República e Rua Teixeira Vasconcelos (5 de outubro)  

Fonte: GTL Amarante 

 

No que respeita ao alojamento turístico, a informação disponível indicia a necessidade de 

aumentar a oferta, seja de estabelecimentos de alojamento local, seja de estabelecimentos 

hoteleiros, podendo dar um contributo inestimável à reocupação e reabilitação do edificado.  

Potenciando os seus recursos patrimoniais e ambientais e a sua localização 

estratégica, a cidade de Amarante possui condições para se tornar um destino 

desejável, quer para quem aí pretenda vir a residir ou a estabelecer o seu negócio, quer 

para quem simpl esmente a queira visitar . A potenciação daqueles recursos, 

transformando-os em ativos geradores de riqueza e bem-estar é, pois, o caminho a seguir. 

 

Figura 18: Fotografia aérea do centro de Amarante e margens do Tâmega 

Fonte: CM Amarante 

 










































































































































































































































































































































































































































































































